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EMPREENDIMENTOS

AO SENHOR PREGOEIRO OA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACATI - ESTADO DO CEARÁ

Reí CON 042024§EDUC

DM EMPREENDIMENTOS EIRELI-lvlE, já qualificada nos autos do
procedimento licitatório em epÍgrafe, ora dênominada simplesmente
Recorrente, por sêu reprêsêntante lêgal infra-assinado, vêm mui
respeitosamente à presença de V.Sa. interpor o presente

RECURSO ADIVIINISTRATIVO

êm facê da cLAsslFlcAçÃoi HABILITAçÃo da empresa
CONSTRUTORA BORGES CARNEIRO LTDA, o que Íaz pelas razões que
passa a expor.

l. DA DECISÂO RECORRIDA: Ern sessão êlêtrônica, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio
decla.aramhabilitarama|icitante:@.lnconÍormada
com a dêcisão, na própria sessão a ora recorrente manrfestou suas insurgências e a ntenÇão de
recurso, tendo o Sr. Pregoeiro deferido a abertura do prazo recursal.

II. DA TEMPESTIVIDADE

lnicialmente, salienta-se que nos termos do Art. 165 da Lei 14.133121, cabe recurso
administrativo no prazo de 3 (três'l dias úteis da decisão que ocorreu etn 0711112024.

Conforme consignado na Ata da sessão do pregão realizada em o7l'1112o24, a
empresa recorrente manifestou jntenção dê rêcurso em face na decisão que habilitou a empresa
CONSTRUTORA BORGES CARNEIRO LTDA, o quê dêve ser revisto pelos seguintes motivos.

Demonstrada, portanto, a têmpêstividadê do prêsênte rêcurso.
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![. DOS OBJETTVOS DA LTCTTAçÃO PÚBLTCA

A LicitaÇão pública tem como Íinaljdade âtênder um INTERESSE PÚBLlCO, de forma
que seus criiérios devem ser observados por iodos os participantes em estado de IGUALDADE,
para que sêja possÍvel a obtenção da PROPOSTA l\,1AlS VANTAJOSA.

Já no têor da Nova Lei dê licitações, a redação é clarâ:

Art. 11. O processo licitatório tem por objelivos:
| - assegurar a seleçáo da proposta apta â gerâr o resultado de contratação
mais vantajoso para a Administraçáo Públicâ, nclusive no que se referê ao
ciclo de vida do objeto;

ll - assêquÍar tratamênto isonômico enlre os licitanles, bem coÍno a justa
competição;

Portanlo, ao deixar de apllcar os dlspositivos editalÍcios em isonomia entre
competidores há grave afronta a tais princípios, alem de ferir o próprio PRINCíPlO
FINALIDADE.

os
DA

IV DA QUEBRA DA ISONOMIA

Ao habilitar a empresa CONSTRUTORA BoRGES CARNEIRO LTDA, o recorrido,
sem quâlquêr motivação ou râzoabilidadê, fêrê o pÍincípio da isonomia, pois confere tratamênto
diÍerenciado, em prejuÍzo ao recorrente sem qualquer amparo lêgal.

Sâbidamênte, hâtâ-se de preceito basilar e indispensável de todo e qualquêr ato
público, conformê leciona Adilson Abrêu Dâllari:

"O princÍpio dâ isonomiâ é umâ decorrênciá imediâlâ do princípio republicano,
motivo pelo qual o insuperável Geraldo Ataliba, às páginas 133 e ss. Dê sêu
República e Conslituição (...), afirmou que ele sê irradia sobre todos os
dispositivos constitucionais, âfetando lanto a elaboração das leis quanio todos os
atos administrativos: ",,,Os poderes que de todos Íecebem devem traduzir-se em
benefícios e encargos iguais para todos os cidadãos. Dê nada valêria a
legalidadê. se não fosse marcada pêla igualdade. A igualdade é. assim, a
primêira base de todos os orincípios constitucionais e condiciona â própÍa
funçáo legislativa, que é a mais nobre, âllâ ê âÍnplâ de quântâs funções o povo,
republicânâmente, dêcidiu criâ. A isonomiâ há dê se êxpressar. poÉanto. em
todas âs mânifestacõês do Estâdo..." (in Concurso Público e ConslituiÇão.
CoordenadoÍ Fabricio l\,4otta. Ed. Fórum,2005. Pg.92)

Porlanto, qualquer ato quê vênha a comprometer a igualdade entre os administrados
deve ser declinado pelo Poder Judiciário - como no presentê caso.

AÍ nal, kata-se de ato que contraria o próorio orincíoio da finalidade. dâ eficiência
e dâ razoabilidade. pors acaba poÍ reduzir a maior amplitude de opções a atingir o obielivo
público.

A esse propósito, insta lrazer à baila a lição do saudoso proÍessor e magistrado Hely
Lopês l\,4êirelles, que assim assevera:
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(...) toda ala administrativo, de qualquêr autaridade ou Poder, para ser legítima ê

operante, há que ser prcticado em conformidade com a noÍna legal pertinente
(pincipio da legalidade),com a moral da instituiçáo (pnncÍpio da moralidade),99!11
a destinacão pública própriâ íprincípio da finalidâde). com a dívulgaçào oficial
nacassária (princípio da publicidade) e cam presteza e Eodi!a94!9 Íu19i9rt!
(princlpio da eficiêncial. Faltândo. contrariando ou desviando§ê dessês
princípios básicos. a Admini§tracão Pública vicia o ato. êxpondo'o a
anulação por ela mesma ou oêlo Podêr JudiciáÍio. sê rêouerida Delo
intêressado. (/, Direito Admlnisirativo Brasileiro, 34â Edição, 2008, Edilora
IVa heiros, São Paulo, pg. 716)

À,4encionado, outro deslinde não pode ter o presente caso a não sêr a revisão do ato
administrativo impugnado.

V DA EXEQUIBILIDADE DOS PREçOS

A Nova Lei de Licitações previu dentre seus objelivos o de vêdar a contratação de
preços inexequíveis, /i? verbÀ:

Art. 11. O processo licilatório têín por obletivos:
(...)

lll - evitar contrataçõês com sobrepreço ou com prêços manifestamente
inexequívêis ê supêrÍaturamento na execução dos contratos;
{...)

A letra da lei iem por finâlidâde êvitar a contratação de empresas quê não tenham
condiçõês dê honrâ. o preço proposto.

Dessa forma, a lei no 14.133121 pÍeviu â obrigatoriedade de se desclassiÍicar preços
inêxequÍveis:

Art. 59. Serão desclassiÍicadâs ás propostas que:

§ 4" No caso de ôbrâs e seruiços de engenharia, seráo consideradas inexequívêis
as propostas cujos valores forem inÍeriores a 75% (setêntâ e cinco por cento) do
valor orçado peia Administração.

No presente caso, por se tÍatar de @
OUADRA DE VÔLEI PARA É.E.F.T.I MIRIAN CALIXTO NO IúUNICiPIO DE CARIDADE/CE,
serão consideradas inêxequíveis as propostas cujos valores forem inferiorês a 75%
(sêtenta e cinco por cento) do valor orçado pêla Administração.

Aí. 59. Serão dêsclassificadas as propostas que:
(...)

lll - apresentarem preços inexequíveis ou pêrmanecerem acima do
orçamento estimado para a conlrâtaçáo;

conforme expressa redaçâo do Art. 59, §4o da Lei 14.133121.

Assim, considerando o Valor de ReÍerência R$ 2.621.419,93 com o valor proposto
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evidente a inexêquibilidadê, culminando, poÍanto, com a

Assinado dê forma digital
por LUlS DOUGLAS PERES

MARTINS:03609868384
Dadost20)4.11.1)
1 7:13:32 -03'00'

A letra da lei tem por finalidade evitar a contratação de empresas que não tênham
condicões de honrar o preço proposto.

ISTO POSTO, diante da plena comprovação dê atendimento ao edital, REQUER:

. O rêcebimênto do presente recurso, em seu êÍeito susoensivo:

. Julgar totalmente procedente o presênte recurso, para fins dê rêver a dec são de

habiIitaçâodaempresa@,declarandoanulidadede
todos os atos prâticados a partir da dêclaração de classificação do vencedor.

. lrnediato encaminhamênto à Autor dêde Suoerior p,ala Slc seia[eaplcefalo.

Nêstes têrmos, pêde ê êspêra dêfêrimento.

Nova Russas/CE, '12 de novembro de 2024

LUIS DOUGLAS PERES

MARTINS:036098683
84

DNI EMPREENDIMENTOS EIRELI
CN PJ: 21 .803.450/0001-92

LUIS OOUGLAS PERES I\,IARTINS

PROPRIETÁRIO
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